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1) Quando expedir precatório?

As obrigações de pagamento da Fazenda Pública reconhecidas em sentença transitada em 
julgado podem ser objeto de: (i) requisição de pequeno valor (RPV); ou (ii) precatório.

O ofício precatório apenas deve ser expedido quando o montante da execução exceder o teto 
para expedição de RPV de cada ente devedor.

O sistema OFREQ impede a expedição de precatórios nas hipóteses de RPV, evitando erros 
humanos e prejuízos para as partes.

É possível consultar o valor do teto da RPV de cada ente no portal de precatórios 
(https://portaltj.tjrj.jus.br/web/precatorios) em “informações sobre entes devedores”.

Onde obter mais informações?
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Base normativa:

Constituição da República

Art. 100 [...]

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica 
aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas 
referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às 
entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo 
igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.

2) Quais os principais diplomas normativos que regem os precatórios?

• Constituição da República;

• Resolução CNJ n. 303/ 2019;

• Ato Normativo TJ n. 06/2023;

• Portaria TJ n. 670/2023;

• Aviso TJ n. 275/2023 (Verificação do CPF/CNPJ na expedição dos precatórios);

• Aviso TJ n. 304/2023 (Cessão de crédito); e

• Aviso TJ n. 23/2024 (obrigatoriedade de expedição do precatório pelo OFREQ).

É possível consultar o teor dos principais diplomas normativos sobre o tema no portal de pre-
catórios (https://portaltj.tjrj.jus.br/web/precatorios) em “legislação”.

3) Como o ofício precatório é apresentado ao DEPJU?

As serventias devem obrigatoriamente utilizar o sistema OFREQ, a partir do link constante da 
página principal do portal “tjrj.jus.br”, na aba “servidor”.

Onde obter mais informações?



PERGUNTAS E RESPOSTAS PARA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO PRECATÓRIO4

O magistrado deverá assinar os ofícios precatórios pelo link para o sistema OFREQ também 
constante da página principal do portal “tjrj.jus.br”, na aba “magistrado”.

Após a assinatura do magistrado, o ofício precatório é remetido automaticamente ao DEPJU. 
Realizada a análise formal da requisição, o ofício pode ser: (i) autuado como processo preca-
tório, hipótese em que será enviado um ofício ao juízo de origem informando o número da 
autuação e, se for o caso, serão solicitados dados ou documentos complementares; ou (ii)
devolvido, na hipótese de vício insanável, caso em que será enviado ofício ao juízo de origem 
informando o motivo da devolução.
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O sistema OFREQ foi projetado para reduzir a incidência de erros que geram a devolução de 
ofícios precatórios.

4) Até quando o ofício precatório deve ser expedido pela serventia 
para que a dívida seja inscrita no orçamento do ano seguinte?

O ofício precatório expedido pela serventia de origem, assinado pelo magistrado e regular-
mente apresentado ao GABPRES-DEPJU até o dia 02 de abril será inscrito no orçamento do 
ano seguinte, independentemente da data de efetiva autuação do processo precatório. Em 
contrapartida, o ofício precatório apresentado pela serventia de origem ao DEPJU após o dia 
02 de abril será inscrito no orçamento do ano subsequente.

Ex. 1: ofício precatório apresentado ao DEPJU até 02/04/2024 – será inscrito no orçamento de 
2025;

Ex. 2: ofício precatório apresentado ao DEPJU após 02/04/2024 – será inscrito no orçamento 
de 2026.

Base normativa:

Constituição da República

Art. 100 [...]

§ 5º É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direito público de verba necessária 
ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado constantes de 
precatórios judiciários apresentados até 2 de abril, fazendo-se o pagamento até o final do exer-
cício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.

Resolução CNJ n. 303/2019

Art. 12. O precatório, de acordo com o momento de sua apresentação, tomará lugar na ordem 
cronológica de pagamentos, instituída, por exercício, pela entidade devedora.

§ 1º Para efeito do disposto no caput do art. 100 da Constituição Federal, considera-se como 
momento de apresentação do precatório o do recebimento do ofício perante o tribunal ao qual 
se vincula o juízo da execução.

5) Quais informações devem constar no ofício precatório??

O sistema OFREQ foi projetado para exigir a inserção de todas as informações obrigatórias 
para a expedição do ofício precatório, conforme elenco previsto no art. 6º da Resolução CNJ 
n. 303/2019 e no art. 2º do Ato Normativo TJ n. 6/2023.

Caso alguma informação obrigatória não seja inserida, o sistema apontará a falha e não per-
mitirá o envio do ofício precatório. É possível consultar as pendências na aba “resumo” do 
sistema OFREQ:
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6) Quais documentos precisam ser apresentados juntamente com o 
ofício precatório?

Os documentos obrigatórios estão elencados no art. 2º do Ato Normativo TJ n. 06/2023, 
a saber:

a) Documento de identifi cação ofi cial com foto, válido e legível, em caso de pessoa natural;

b) Tratando-se de pessoa jurídica, os atos constitutivos atualizados que confi ram poderes de 
administração ao representante, com o seu documento de identifi cação válido e com foto;

c) Tratando-se de espólio, o termo de inventariança atualizado e o documento de identifi ca-
ção válido e com foto do inventariante;

d) Tratando-se de cessão de crédito anterior à expedição do precatório, a escritura pública de 
cessão de crédito, os documentos de identifi cação válidos e com foto dos cessionários;

e) Comprovante de residência atualizado;

f) Dados bancários do benefi ciário, informando se é do próprio ou do patrono;

g) Cópia da procuração e de eventuais substabelecimentos de todos os advogados do(s) be-
nefi ciário(s); e

h) Certidão de regularidade do CPF/CNPJ ou comprovante de situação cadastral junto à Re-
ceita Federal, conforme Aviso TJ n. 275/2023.

O sistema OFREQ agiliza e simplifi ca a tarefa de inclusão de peças no ofício precatório, indi-
cando em um menu suspenso as peças obrigatórias e permitindo que o usuário as selecione 
diretamente da árvore processual, sem a necessidade de upload manual de documentos.
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7) Qual entidade executada deve ser indicada no ofício precatório?

Erro bastante comum é a indicação equivocada da entidade executada no ofício precatório, 
o que gera o cancelamento do precatório (por exemplo, a indicação da Rioprevidência como 
executada em processos contra a Previ-Rio).

O sistema OFREQ evita esse problema, exigindo que o usuário escolha uma das entidades 
executadas efetivamente cadastradas nos autos para o preenchimento do ofício precatório.
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Base normativa:

Resolução CNJ n. 303/2019

Art. 2º.

IV – considera-se entidade devedora a pessoa condenada defi nitivamente e responsável pelo 
pagamento do precatório ou requisição de obrigação defi nida como de pequeno valor, assim 
considerada: (redação dada pela Resolução n. 438, de 28.10.2021)

a) a pessoa jurídica de direito público; (incluído pela Resolução n. 438, de 28.10.2021)

b) a empresa pública e a sociedade de economia mista que desempenhe atividade de Estado 
cujo orçamento dependa do repasse de recursos públicos, em regime não concorrencial e sem 
intuito primário de lucro. (incluído pela Resolução n. 438, de 28.10.2021)

8) Quais são os tipos de beneficiário?

O art. 2°, X, da Resolução CNJ n. 303/2019 denomina como benefi ciário principal o titular da 
requisição com vínculo processual com a Fazenda Pública.

O direito de crédito em face da Fazenda Pública, contudo, pode ser transmitido por ato entre 
vivos (cessão de crédito) ou por morte (sucessão). Nesses casos, o art. 2°, IX, da mesma Reso-
lução denomina como benefi ciário originário o de cujus, no caso de sucessão por morte, ou o 
cedente, na hipótese de cessão de crédito.

O art. 6º, § 1º, da Resolução CNJ n. 303/2019 estabelece ser vedada a inclusão de sucessor, 
cessionário ou terceiro nos campos destinados à identifi cação do benefi ciário principal, de-
vendo tais dados serem incluídos em campo próprio.

O sistema OFREQ possui campos próprios para a inclusão de sucessores e cessionários:
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9) Em caso de morte do titular do crédito, o ofício precatório pode ser 
apresentado no nome do espólio?

Falecendo o credor, deverá o juízo da execução realizar a devida habilitação dos sucessores, 
seja em nome do espólio, seja diretamente em nome dos herdeiros, conforme o caso 
(arts. 110 e 313, I, do CPC).

O ofício precatório deve ser apresentado em nome do espólio se ainda não houver ocorrido 
a habilitação dos herdeiros em nome próprio. Nesse caso, será obrigatório informar o nome 
do inventariante e anexar junto ao ofício seu documento de identifi cação válido e com foto e 
o termo de inventariança atualizado.

Quando do pagamento do precatório, os valores serão transferidos para o juízo do inventário, 
que deverá ser obrigatoriamente informado no ofício requisitório. 

10) É possível a expedição de ofício precatório em favor de benefici-
ário falecido?

Não. Nos termos do art. 6º, § 3º, da Resolução CNJ n. 303/2019, os ofícios requisitórios de-
verão ser expedidos somente quando verifi cadas as situações “regular” do CPF ou “ativa” do 
CNPJ, junto à Receita Federal ou ao Sistema Nacional de Informações de Registro Civil – SIRC. 
No mesmo sentido é o Aviso TJ n. 23/2024.

A morte da parte é causa de suspensão do processo (art. 313, I, do CPC), sendo vedada a ex-
pedição do precatório até que realizada a habilitação dos sucessores. Uma vez realizada a 
sucessão processual pelo juízo da execução, o ofício precatório deverá ser expedido em favor 
do espólio ou dos herdeiros, conforme o caso.
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11) Realizada a habilitação dos sucessores de credor falecido, como 
deve ocorrer a anotação no precatório?

Se o precatório ainda não houver sido expedido ao tempo da habilitação dos sucessores, 
estes deverão ser informados em campo próprio no sistema OFREQ, com a juntada dos res-
pectivos documentos obrigatórios:

Falecendo o benefi ciário de precatório já expedido e autuado, a habilitação de sucessores 
compete ao juízo da execução (art. 32, § 5º, da Resolução CNJ n. 303/2019). Realizada a su-
cessão processual, deverá ser enviado um ofício ao GABPRES-DEPJU informando os dados 
pessoais, número de CPF, quinhão e dados bancários de cada sucessor, juntamente com có-
pia dos respectivos documentos de identidade válidos e com foto.

As mesmas considerações são aplicáveis em caso de extinção de pessoa jurídica credora.

12) A cessão de crédito celebrada após a expedição do precatório 
pode ser homologada pelo juízo da execução?

A competência para a análise da cessão de crédito celebrada após a expedição do precatório 
é do Presidente do Tribunal de Justiça, nos termos do art. 43 da Resolução CNJ n. 303/2019.

Tratando-se de cessão de crédito anterior à expedição do precatório, esta deve ser apreciada 
pelo juízo da execução. Uma vez homologada, os dados dos cessionários devem ser informa-
dos no campo próprio do OFREQ, sendo também necessário o encaminhamento dos respec-
tivos documentos de identifi cação e da escritura pública de cessão de crédito.
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13) Quando e como preencher a informação sobre RRA (Rendimentos 
recebidos acumuladamente) nos ofícios precatórios?

Os rendimentos recebidos acumuladamente são aqueles que se referem a anos-calendário 
anteriores ao do recebimento e, em razão disso, têm tratamento tributário específi co. Este tra-
tamento é conferido quando os créditos inscritos em precatório são decorrentes, por exem-
plo, de aposentadoria, pensão ou rendimentos do trabalho.

O sistema OFREQ possui um campo próprio para a indicação dos dados sobre RRA, devendo 
o usuário inserir o mês inicial e o mês fi nal do período a que se refere o rendimento gerador 
do crédito contra a Fazenda Pública.

O não preenchimento ou a inserção equivocada dos dados sobre RRA pode gerar prejuízos ao 
contribuinte, com a incidência de alíquota de imposto de renda superior à devida.

IMPORTANTE: o campo sobre RRA não deve ser preenchido nos ofícios precatórios decor-
rentes de honorários sucumbenciais. Além disso, também não se aplica o regime de RRA no 
destaque de honorários contratuais.  
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14) Qual a importância de preencher as informações sobre data de 
nascimento, doença grave ou PPD (pessoa portadora de deficiência) 
no ofício precatório de natureza alimentar?

O art. 100, § 2º, da Constituição estabelece que débitos de natureza alimentícia cujos titulares, 
originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam por-
tadores de doença grave, ou pessoas com defi ciência, assim defi nidos na forma da lei, serão 
pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo fi xado 
em lei para requisições de pequeno valor, admitido o fracionamento para essa fi nalidade, sen-
do que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório.

Assim, para garantir o direito à chamada “parcela superpreferencial”, é importante que o ofício 
precatório contenha informações corretas sobre a natureza do precatório, a idade e as condi-
ções de saúde do benefi ciário. Compete ao juízo da execução decidir sobre o requerimento 
de superpreferência relativo a moléstia grave ou defi ciência do requerente (art. 4º do Ato 
Normativo TJ n. 6/2023). Sendo o benefi ciário do precatório espólio ou pessoa jurídica, não há 
direito à parcela superpreferencial.

Essas informações devem ser preenchidas nos campos próprios do sistema OFREQ:
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15) Quando o campo referente ao valor dos juros pode ser apresenta-
do zerado no ofício precatório?

Caso o crédito a ser inscrito em precatório não deva sofrer a incidência de juros, mas apenas 
de correção monetária, deverá ser marcado o check box “não incidem juros” no formulário 
próprio do sistema OFREQ, conforme imagem abaixo.

Caso o usuário não marque o check box e insira no campo referente aos juros o valor “zero”, o 
crédito inscrito em precatório sofrerá a incidência de juros a partir da data-base.
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16) O valor referente aos honorários sucumbenciais pode ser inscrito 
no mesmo precatório referente ao crédito do beneficiário principal?

Não. Os honorários sucumbenciais, previstos no art. 85 do CPC, devem ser objeto de precató-
rio autônomo, nos termos do art. 8º, caput, da Resolução CNJ n. 303/2019. Assim, honorários 
sucumbenciais não devem ser objeto de “destaque” no precatório referente ao crédito do 
benefi ciário principal.

A expedição de precatório autônomo para o crédito de honorários sucumbenciais é relevante, 
inclusive, para assegurar o eventual direito próprio do advogado à parcela superpreferencial, 
nos termos do art. 100, § 2º, da Constituição.

17) É possível a expedição de ofício precatório autônomo para o pa-
gamento de honorários contratuais?

Não. Nos termos do art. 8º, § 2º, da Resolução CNJ n. 303/2019, não se admite a expedição 
de ofício precatório autônomo para o crédito referente a honorários contratuais. A informação 
quanto ao valor dos honorários contratuais deve ser objeto de “destaque” no ofício precatório 
referente ao crédito do cliente (benefi ciário principal). Dessa maneira, o crédito referente aos 
honorários contratuais integrará o precatório, realizando-se o pagamento dessa verba me-
diante dedução da quantia a ser paga ao benefi ciário principal da requisição.

No sistema OFREQ, os honorários contratuais devem ser indicados em campo próprio:
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Caso o ofício precatório já tenha sido expedido, o requerimento de reserva de honorários con-
tratuais deve ser formulado perante o juízo da execução. Sendo deferido, a serventia deverá 
encaminhar um ofício ao GABPRES-DEPJU indicando o percentual a ser reservado, o nome 
do advogado ou sociedade de advocacia, o número de CPF/CNPJ, o número da OAB e os 
respectivos dados bancários. Havendo destaque de honorários contratuais em favor de mais 
de um advogado, deverá ser indicado o percentual a que cada um deles faz jus.

18) Qual o juízo competente para apreciação de requerimentos de 
habilitação de sucessores, reserva ou destaque de honorários con-
tratuais e anotação de superpreferência por doença grave ou neces-
sidades especiais?

Compete ao juízo da execução apreciar todas essas questões, independentemente de o ofício 
precatório ter ou não sido expedido, nos termos do art. 31, § 5º, da Resolução CNJ n. 303/2019 
e dos arts. 3º e 4º do Ato Normativo TJ n. 06/2023.

19) Não consigo digitar o ofício precatório no sistema OFREQ, como 
proceder?

Entre em contato com a SGTEC, por telefone ou e-mail. A comunicação de não conformida-
des é importante para o constante aprimoramento do sistema.
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